
 

 
Rev enferm UFPE on line. 

2022;16:e253246 
DOI: 10.5205/1981-
8963.2022.253246 

https://periodicos.ufpe.br/re
vistas/revistaenfermagem 

 

FORMAS E PREVALÊNCIA DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA DURANTE O TRABALHO DE 

PARTO E PARTO: REVISÃO INTEGRATIVA 
 

FORMS AND PREVALENCE OF OBSTETRIC VIOLENCE DURING LABOR AND DELIVERY: 

INTEGRATIVE REVIEW 
 

FORMAS Y PREVALENCIA DE LA VIOLENCIA OBSTÉTRICA DURANTE EL TRABAJO DE 

PARTO Y PARTO: REVISIÓN INTEGRATIVA 

 

Raissa Emanuelle Medeiros Souto1 , Nayara Santana Brito2 , Luana Silva de Sousa3 , Jessica Cunha 

Brandão4 , Ana Kelve de Castro Damasceno5 , Emanuella Silva Joventino Melo6 , Dafne Paiva Rodrigues7 , 

Monaliza Ribeiro Mariano Grimaldi8  

RESUMO  

Objetivo: analisar a produção científica sobre as formas prevalentes e as características da 

violência obstétrica no cotidiano da assistência ao trabalho de parto e parto. Método: trata-se de 

uma revisão integrativa da literatura realizada nas bases de dados MEDLINE, SCOPUS, Web of 

Science, LILACS e BDENF. A busca inicial identificou 1.032 publicações das quais 23 foram 

analisadas e fizeram parte do estudo. Os estudos selecionados foram realizados com mulheres ou 

profissionais que abordavam a temática, com delineamento quantitativo e qualitativo, sem 

restrição de data ou idioma e produzidos em países lusófonos. Resultados: os estudos selecionados 

deram origem a sete categorias que consideraram os discursos das mulheres e dos profissionais de 

saúde sobre a assistência ao parto: violência verbal, psicológica, física, sexual, discriminatória, 

institucional e financeira. Conclusão: a revisão permitiu conhecer as diferentes formas como a 

violência é vivenciada, estando presentes em diversos momentos e contextos da assistência ao 

parto, demonstrando que ações efetivas são necessárias para a sua erradicação. 

Descritores: Violência; Violência contra a mulher; Gravidez; Gestantes; Parto; Trabalho de parto. 

ABSTRACT 

Objective: to analyze the scientific production on the prevalent forms and characteristics of ob-

stetric violence in the daily care of labor and delivery. Method: this is an integrative literature re-

view conducted in the MEDLINE, SCOPUS, Web of Science, LILACS, and BDENF databases. The initial 

search identified 1,032 publications, of which 23 were analyzed and were part of the study. The 

selected studies were conducted with women or professionals who addressed the theme, with 

quantitative and qualitative design, without date or language restrictions and produced in Portu-

guese-speaking countries. Results: the selected studies gave rise to seven categories that consid-

ered the discourses of women and health professionals on childbirth care: verbal, psychological, 

physical, sexual, discriminatory, institutional and financial violence. Conclusion: the review al-

lowed us to know the different ways in which violence is experienced, being present at different 

moments and in different contexts of childbirth care, showing that effective actions are necessary 

for its eradication. 
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Descriptors: Violence; Violence Against Women; Pregnancy; Pregnant Women; Parturition; Labor, 

Obstetric. 

RESUMEN 

Objetivo: analizar la producción científica sobre las formas y características prevalentes de la vio-

lencia obstétrica en el cotidiano del cuidado del trabajo de parto y parto. Método: se trata de una 

revisión integradora de la literatura realizada en las bases de datos MEDLINE, SCOPUS, Web of 

Science, LILACS y BDENF. La búsqueda inicial identificó 1.032 publicaciones de las cuales 23 fueron 

analizadas y formaron parte del estudio. Los estudios seleccionados fueron realizados con mujeres 

o profesionales que abordaron el tema, con diseño cuantitativo y cualitativo, sin restricción de fe-

cha o idioma y producidos en países de lengua portuguesa. Resultados: los estudios seleccionados 

dieron lugar a siete categorías que consideraron los discursos de las mujeres y de los profesionales 

de la salud sobre la atención del parto: violencia verbal, psicológica, física, sexual, discriminatoria, 

institucional y económica. Conclusión: la revisión posibilitó conocer las diferentes formas en que se 

vive la violencia, estando presente en diferentes momentos y contextos de la atención al parto, 

demostrando que son necesarias acciones efectivas para su erradicación. 

Descriptores: Violencia; La violencia contra las mujeres; El embarazo; Mujeres embarazadas; Par-

to; Trabajo de parto. 
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A violência obstétrica possui diferentes formas, as quais são retratadas como abusos, desrespeito 

e maus-tratos durante o trabalho de parto e parto nas instituições de saúde. Tal tratamento às 

mulheres não apenas viola os direitos ao cuidado respeitoso, mas também ameaça o direito à vida, 

à saúde, à integridade física e a não discriminação.1 Os relatos sobre as inadequações que 

envolvem o processo parturitivo em instituições de saúde não são recentes e vêm ocasionando 

reivindicações dos movimentos sociais pelos direitos humanos nos últimos anos e ganhando 

visibilidade dadas as evidências científicas sobre o impacto da baixa qualidade do cuidado no 

período gravídico-puerperal para mulheres e crianças.² 

A violência obstétrica é caracterizada como toda e qualquer forma específica de violência de 

gênero, uma vez que há a utilização arbitrária do saber por parte de profissionais da saúde no 

controle dos corpos e da sexualidade das parturientes, caracterizando-se por uma assistência 

desumanizada, abuso de ações intervencionistas, medicalização e reversão do processo de parto de 

natural para o patológico.3   

O que se observa é que, apesar dos esforços em torno da humanização do cuidado à mulher 

dentro das instituições de saúde, ainda persistem o poder e o domínio dos profissionais sob a 

parturiente, o que acaba extrapolando e recaindo na desumanização.4 O processo parturitivo deixa 

de ser um fenômeno de essência individual e fisiológica e passa a ser um momento de experiências, 

muitas vezes, negativas, perdendo, assim, as características de individualidade feminina e de 

naturalidade, sendo que os trabalhadores da saúde encaram o parto como um evento patológico e 

propício para as intervenções, tornando esse momento uma experiência sofrida e fria na qual a 

mulher é considerada como um objeto.5 

Assim, frente aos inegáveis riscos à assistência obstétrica ocasionados pelas ações de violência e 

à necessidade de incrementar ações que viabilizem um cuidado mais qualificado e seguro, é 

indispensável a análise da literatura sobre as diferentes formas e a prevalência da violência 

obstétrica, já que isso pode ampliar a discussão, incluindo distintos olhares, para desvelar os 

aspectos que circundam a violência. 

 

Analisar a produção científica sobre as formas prevalentes e as características da violência 

obstétrica no cotidiano da assistência ao trabalho de parto e parto. 

 

Trata-se de um estudo bibliográfico, descritivo, tipo Revisão Integrativa (RI) da literatura, 

desenvolvido a partir das seguintes etapas: identificação da hipótese ou questão norteadora; 

seleção da amostragem; categorização dos estudos; avaliação dos estudos; discussão e 

INTRODUÇÃO 

OBJETIVO 

MÉTODO 



interpretação dos resultados e apresentação da revisão e síntese do conhecimento.6 A RI 

fundamenta-se na Prática Baseada em Evidência (PBE), que combina múltiplos estudos, 

proporcionando a síntese do conhecimento sobre um determinado tema ou questão.7  

A PBE propõe que os problemas clínicos que surgem na prática assistencial, de ensino ou 

pesquisa sejam decompostos e organizados utilizando a estratégia PICO (acrônimo para P: 

população/pacientes; I: intervenção; C: comparação/controle; O: desfecho/outcome). Para a PBE, 

esses quatro componentes são fundamentais para a questão de pesquisa.8 Assim, esta RI baseou-se 

na seguinte questão norteadora: “De acordo com a literatura científica, quais as formas 

prevalentes e as características de violência obstétrica?”.  

As buscas foram realizadas nos meses de junho e julho de 2020 nas bases de dados Medical 

Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), SCOPUS, Web of Science (WOS), Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Base de Dados em Enfermagem 

(BDENF), acessadas por meio do Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível 

Superior (CAPES). Realizou-se uma busca inicial pelos termos Medical Subject Headings (MeSH) e 

pelos termos dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

buscando os termos correspondentes aos conceitos implicados na pesquisa a partir do acrônimo 

PICO. 

Assim, foram selecionados os descritores controlados: grávida (pregnant women); gravidez 

(pregnancy); mulheres (women); pessoal de saúde (health personnel); parto (parturition); parto 

normal (natural childbirth); parto humanizado (humanizing delivery); gravidez (pregnancy); 

trabalho de parto (labor, obstetric); violência (violence) e violência contra a mulher (violence 

against women). Como estratégia de investigação, os MeSh e DeCS foram intercruzados, 

inicialmente, com o operador booleano “OR” e, posteriormente, com o operador “AND”, como está 

descrito no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Termos utilizados para equacionar a estratégia de busca no MeSh e DeCS. Brasil, 2020. 

Grupo MeSh e DeCS 

Patient #1 (“Pregnant women” OR “Pregnancy” OR “Women” OR “Health 
presonnel”) 

Intervention e 
Comparison 

#2 ("Violence against women" OR "Parturition" OR "Labor, obstetric" OR 
"violence”) 

Outcomes #3 ("Natural childbirth" OR “Humanizing delivery”) 

ESTRATÉGIA DE 
BUSCA 

#1 AND #2 AND #3 

 

Definiram-se como critérios de inclusão: estudos realizados com mulheres ou profissionais que 

abordavam a temática, com delineamento quantitativo e qualitativo, sem restrição de data ou 

idioma e produzidos em países lusófonos. Optou-se por selecionar apenas estudos realizados nesta 



região, visto que existe uma particularidade cultural que pode influenciar a ocorrência da violência 

obstétrica. Além disso, este estudo dará subsídio para a elaboração de um material educativo 

acerca da violência obstétrica para mulheres. Excluíram-se cartas, resenhas, editoriais, reflexões 

teóricas, dissertações, teses, monografias, resumos em anais de eventos, resumos expandidos, 

publicações duplicadas ou que não responderam à pergunta norteadora do estudo. 

A busca aconteceu em etapas nas quais, inicialmente, foi construída uma equação de busca 

formada pela combinação dos MeSh, DeCS e operadores booleanos já citados em todas as bases de 

dados. A estratégia de busca identificou um total de 1.032 publicações, como mostra a Figura 1. 

Em virtude das características específicas de cada base, bem como de seu acesso, as estratégias 

utilizadas para localizar os artigos foram adaptadas para cada uma delas, tendo, como eixo 

norteador, a pergunta e os critérios de inclusão de modo a manter a coerência na busca dos artigos 

e a evitar possíveis vieses. 

Após a identificação dos artigos, os estudos foram submetidos a um processo de triagem, que 

incluiu a leitura dos títulos e resumos e a análise, segundo os critérios de inclusão e exclusão, por 

dois revisores independentes. Nessa fase, foram excluídas 961 publicações. Posteriormente, foram 

refinados os textos que realmente respondiam à questão de interesse, que possuíam adequação 

metodológica, com discussão consistente da temática proposta e que foram produzidos em 

quaisquer países lusófonos. Foram selecionadas 71 publicações para a leitura na íntegra e, após a 

leitura, as publicações que apresentaram alguma discordância de sua aceitação para compor a 

amostra final foram novamente analisadas, sendo excluídas ou não. Assim, 48 publicações foram 

excluídas nessa etapa e 23, incluídas na revisão. 

 

Figura 1 - Fluxograma PRISMA do processo de busca na literatura. Brasil, 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Publicações localizadas nas bases de dados (n = 1.032) 
 

MEDLINE = 325 
Web Of Science = 289 

Scopus = 173 
LILACS = 153 
Bdenf = 92 

Publicações excluídas por duplicidade (n = 36) 

 

Publicações selecionadas para avaliação geral (n = 996) 

Publicações excluídas por não atenderem aos 

critérios de inclusão (n = 925) 

Publicações elegíveis lidas na íntegra (n = 71) 
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O processo de seleção dos artigos foi ilustrado (Figura 1) de acordo com o Preferred Reporting 

Items for Systematic Review and Meta-Analyses (PRISMA)9 para relatar o processo de identificação, 

seleção, elegibilidade e inclusão. O texto completo dos estudos selecionados foi recuperado e 

avaliado. Os dados dos manuscritos selecionados foram extraídos por meio do instrumento de 

coleta de dados adaptado de Ursi10, e as informações foram organizadas de acordo com: número, 

título, autor, ano de publicação, periódico, objetivo, método, resultados e conclusão. Após a 

extração dos dados, a avaliação da qualidade dos manuscritos foi realizada por meio da aplicação 

das listas de verificação de avaliação crítica do Joanna Briggs Institute.11 

 

Após a etapa de seleção dos artigos, as informações foram agrupadas em um quadro (Quadro 2) 

em ordem crescente do ano de publicação. 

Quadro 2 - Caracterização das publicações quanto ao autor, periódico, país, idioma, participantes, 

tipo de abordagem e objetivo. Brasil, 2020. 

N 
Autores/ 

Ano 
Periódico 

País/ 
Idioma 

Participantes Abordagem Objetivo 

1 
Teixeira; 
Pereira, 
2006.12 

Rev. 
Brasileira 

de 
Enfermag. 

Brasil 
Português 

Puérperas 
(n=10) 

Qualitativa 

Analisar, a partir dos 
discursos de mulheres 
residentes na periferia de 
Cuiabá (MT), vários dos 
aspectos culturais subjetivos 
e objetivos que atravessaram 
suas vivências ao passarem 
pela experiência do parto 
normal em instituições 
públicas hospitalares ou 
conveniadas com o SUS. 

2 
Wolff; 

Waldow, 
2008.13 

Rev. Saúde 
e Sociedade 

Brasil 
Português 

Puérperas 
(n=33) 

Qualitativa 

Descrever, analisar e discutir 
as representações das 
mulheres sobre a assistência 
prestada no trabalho de 
parto e parto com 
perspectivas de 
humanização. 

3 

Aguiar; 
d’Oliveira; 
Schraiber, 

2013.14 

Cadernos 
de Saúde 
Pública 

Brasil 
Português 

Profissionais 
de saúde 
(n=18) 

Qualitativa 

Discutir sobre a violência 
institucional em 
maternidades públicas, 
analisada à luz das relações 
entre o poder e a autoridade 
médica, e as relações de 
gênero. 

4 
Biscegli et 
al., 2015.15 

Cuidarte 
Enfermag. 

Brasil 
Português 

Puérperas 
(n=172) 

Quantitativa 

Verificar a prevalência de 
violência obstétrica na 
maternidade de um hospital 
escola e descrever as 
características do 
atendimento. 

5 Rodrigues Escola Anna Brasil Puérperas Qualitativa Analisar as percepções das 

RESULTADOS 

Publicações incluídas (n = 23) 

Publicações excluídas (n = 48) 
In

c
lu

sã
o
 



et al., 
2015.16 

Nery Rev. 
de 

Enfermag. 

Português (n=56) mulheres acerca da 
assistência obstétrica no que 
se refere ao atendimento de 
seus direitos de acesso ao 
serviço de saúde durante o 
processo de parto e 
nascimento. 

6 
Andrade et 
al., 2016.17 

Rev. 
Brasileira 
de Saúde 
Materna e 

Infantil 

Brasil 
Português 

Puérperas 
(n=603) 

Quantitativa 

Analisar os fatores associados 
à violência obstétrica de 
acordo com as práticas não 
recomendadas na assistência 
ao parto vaginal em uma 
maternidade escola e de 
referência da cidade do 
Recife. 

7 
Cardoso et 
al., 2017.18 

Rev. de 
Enfermag. 

UFPE online 

Brasil 
Português 

Profissionais 
de saúde 
(n=20) 

Qualitativa 

Avaliar os saberes e as 
práticas sobre violência 
obstétrica na percepção dos 
profissionais da saúde. 

8 
Oliveira; 
Merces, 
2017.19 

Rev. de 
Enfermag. 

UFPE online 

Brasil 
Português 

Puérperas 
(n=10) 

Qualitativa 
Conhecer a percepção das 
puérperas no tocante às 
violências obstétricas. 

9 
Oliveira; 
Penna, 
2017.20 

Texto e 
Contexto 
Enfermag. 

Brasil 
Português 

Parturientes 
(n=36) 

Enfermeiros 
obstetras 

(n=10) 
Médicos 

obstetras 
(n=14) 

Qualitativa 

Analisar os discursos de 
mulheres e de profissionais 
de saúde sobre a assistência 
ao parto, considerando as 
situações vivenciadas e as 
interações construídas entre 
eles durante o trabalho de 
parto e parto. 

10 
Palma; 
Donelli, 
2017.21 

Psico 
Brasil 

Português 
Puérperas 
(n=1626) 

Quantitativa 
Verificar a ocorrência de 
violência obstétrica em 
mulheres brasileiras. 

11 
Pedroso; 
López, 
2017.22 

Physis 
Revista de 

Saúde 
Coletiva 

Brasil 
Português 

Puérperas 
(n=25) 

Qualitativa 

Refletir sobre as 
experiências de mulheres em 
relação à assistência ao 
parto em uma maternidade 
pública de Porto Alegre (RS). 

12 
Rodrigues 

et al., 
2017.23 

Texto e 
Contexto 
Enfermag. 

Brasil 
Português 

Puérperas 
(n=56) 

Qualitativa 

Analisar a percepção das 
mulheres acerca do 
descumprimento da Lei do 
Acompanhante com foco no 
seu direito constituído 
legalmente e nos 
sentimentos por elas 
vivenciados durante o parto 
e o nascimento. 

13 
Sá et al., 
2017.24 

Rev. de 
Enfermag. 

UFPE online 

Brasil 
Português 

Puérperas 
(n=28) 

Qualitativa 

Analisar as situações de 
violência obstétrica 
perpetrada por profissionais 
de saúde durante o processo 
parto/nascimento sob a 
percepção das puérperas 
acerca do direito ao acesso à 
maternidade e a ter um 
acompanhante de sua livre 
escolha. 

14 

Souza; 
Rattner; 
Gubert, 
2017.25 

Rev. de 
Saúde 
Pública 

Brasil 
Inglês 

Puérperas 
(n=432) 

Quantitativa 

Investigar a associação entre 
a violência institucional em 
obstetrícia e a depressão 
pós-parto (depressão por PP) 
e o efeito potencial de raça, 
idade e nível educacional 
neste desfecho. 

15 
Costa, 
2018.26 

Rev. Baiana 
de 

Enfermag. 

Brasil 
Português 

Puérperas 
(n=37) 

Qualitativa 

Analisar as percepções de 
mulheres que vivenciaram a 
peregrinação anteparto na 
rede pública hospitalar. 

16 
Leal et al., 

2018.27 
Cogitare 

Enfermag. 
Brasil 
Inglês 

Enfermeiros 
obstetras 

(n=19) 
Qualitativa 

Conhecer a percepção de 
enfermeiros obstetras sobre 
a violência obstétrica. 

17 
Silva et al., 

2018.28 
Rev. de 

Enfermag. 
Brasil 

Português 
Puérperas 

(169) 
Quantitativa 

Investigar as formas de 
violência obstétrica na 



UFPE online assistência prestada ao parto 
e ao nascimento. 

18 
Bohren et 

al., 2019.29 
Lancet 

Guiné 
Inglês 

Puérperas 
(n=682) 

Quantitativa 

Desenvolver e implementar 
ferramentas validadas e 
baseadas em evidências para 
medir maus-tratos durante o 
parto. 

19 
Lansky et 
al., 2019.2 

Ciência & 
Saúde 

Coletiva 

Brasil 
Português 

Gestantes 
(n=555) 

Quantitativa 
e Qualitativa 

Analisar o perfil das 
gestantes que visitaram a 
Sentidos do Nascer, a sua 
percepção sobre a violência 
no parto e no nascimento e 
os fatores socioeconômicos, 
demográficos e assistenciais 
associados ao relato de VO. 

20 
Mocumbi et 
al., 2019.30 

BMC 
Pregnancy 

and 
Childbirth 

Moçambique 
Inglês 

Puérperas 
(n=4358) 

Quantitativa 
Avaliar as experiências e a 
satisfação das mães com os 
cuidados durante o parto. 

21 
Oliveira et 
al., 2019.31 

Arquivos 
Brasileiros 
de Ciências 
da Saúde 

Brasil 
Português 

Puérperas 
(n=15) 

Qualitativa 

Analisar as experiências de 
trabalho de parto e parto de 
mulheres que sofreram 
violência obstétrica. 

22 
Sens; 

Stamm; 
2019.32 

Interface 
(Botucatu) 

Brasil 
Português 

Médicos 
Obstetras 

(n=23) 
Qualitativa 

Identificar a percepção dos 
obstetras que prestam 
assistência ao parto em uma 
maternidade humanizada do 
Sul do Brasil. 

23 
Menezes et 
al., 2020.33 

Interface 
(Botucatu) 

Brasil 
Português 

Residentes em 
Enfermagem 
Obstétrica 

(n=15) 

Qualitativa 

Compreender a percepção de 
residentes em Enfermagem 
Obstétrica sobre violência 
obstétrica em uma 
maternidade referência do 
município de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, 
Brasil. 

 

Foram analisadas as 23 publicações inclusas na RI. Entre os estudos incluídos, a maioria (n = 17) 

foi publicada nos últimos cinco anos, demonstrando um interesse relativamente recente sobre o 

tema e a contemporaneidade das discussões sobre a violência obstétrica. Houve a predominância 

de estudos realizados no Brasil (n = 21). Em relação ao idioma de publicação, a maioria (n = 19) foi 

publicada em português, enquanto o restante estava disponível em inglês. 

As publicações foram majoritariamente publicadas em periódicos da Enfermagem (n=11), 

enquanto as outras publicações dividiam-se em revistas interdisciplinares (n=6), de Saúde Pública 

(n=5) e de psicologia (n=1), o que demonstra tratar-se de uma temática de interesse generalizado. 

Destaca-se que, nas etapas de seleção dos artigos, foram encontradas publicações de outras áreas, 

como Direito e Jornalismo, porém, não se encaixavam nos critérios de inclusão. Quanto ao público-

alvo ou participantes dos estudos, a maioria dos estudos foi realizada somente com puérperas 

(n=16). Em relação à distribuição dos desenhos dos estudos, encontraram-se pesquisas de natureza 

qualitativa (n=15), quantitativa (n=7) e uma adotou o delineamento misto.  

Após sucessivas leituras dos estudos selecionados e diante da síntese proposta pelo objetivo da 

revisão, realizou-se o agrupamento do material, que possibilitou a construção de categorias, 

considerando os discursos das mulheres e dos profissionais de saúde, bem como as definições dos 

diferentes autores sobre maus-tratos, abusos e direitos violados de mulheres em instituições de 



saúde durante a assistência ao parto, sendo, portanto, divididos em: violência verbal, psicológica, 

física, sexual, discriminatória, institucional, financeira, negligência e uso inadequado de 

procedimentos e tecnologias. Tal síntese segue agrupada junto à discussão (Quadro 3).  

 

Quadro 3 – Categorização e exemplificação da violência obstétrica segundo estudos incluídos. 

Brasil, 2020. 

Categoria Exemplos N 

Violência Verbal 

Tratamento desrespeitoso, com maus-tratos e juízos 

de valor, bem como falas grosseiras, coercitivas, 

repreensão, gritos, xingamentos, comentários 

irônicos e negativos, que expõem as mulheres ao 

constrangimento, inferiorização, humilhação. 

1, 2, 4, 6, 7, 9, 

10, 11, 12, 14, 

15, 16, 17, 18, 

19, 21, 22, 23. 

Violência Psicológica 

Ameaças, tratamento autoritário e hostil, 

intimidações diante do comportamento das 

pacientes, chantagens, culpabilização da mulher, 

especialmente em situações de sofrimento fetal e 

dificuldade de realizar puxos no período expulsivo, 

atribuição de incapacidade de parir à paciente, 

desqualificação da opinião da mulher, imposição de 

decisões, fornecimento de informações duvidosas ou 

não informação. 

1, 2, 4, 6, 7, 9, 

10, 11, 12, 14, 

15, 16, 17, 18, 

19, 21, 22, 23. 

Violência Física 

Empurrar, realizar toques vaginais repetitivos, 

especialmente para fins didáticos, ou agressivos, que 

provoquem dor, cirurgia cesariana sem necessidade, 

manobra de Kristeller, restringir os movimentos e 

obrigar a parturiente a manter posições não 

desejadas por ela, procedimentos sem a analgesia 

adequada (retirada manual da placenta, sutura, 

episiotomia, episiorrafia), tapas e beliscões, 

contenção física de pernas e braços. 

1, 2, 4, 6, 10, 

11, 12, 14, 15, 

18, 19, 21, 22, 

23. 

Violência Sexual 

Realização de toque vaginal sem luvas, manipulação, 

exposição ou visualização desnecessárias das 

genitálias, tocar nas mamas ou realizar toque retal 

na mulher sem o seu consentimento. 

4, 5, 7, 9, 15, 

17, 20, 21. 

Violência 

Discriminatória 

Depreciação ou negação do atendimento baseado em 

atributos raciais e sociais, preconceito ou 

tratamento diferencial à mulher diante da sua 

condição econômica, conjugal, opção sexual, 

religião, escolaridade. 

1, 4, 5, 6, 7, 10, 

13, 16, 20, 22, 

23. 

Violência Institucional 

Peregrinação, não atendimento e/ou atendimento 

precário em decorrência da infraestrutura 

inadequada, falta de recursos humanos e materiais, 

falta de leitos, imposição de rotinas institucionais 

que violam os direitos ou causam danos à parturiente 

(como a proibição do acompanhante ou o jejum 

prolongado durante o trabalho de parto). 

3, 4, 5, 7, 8, 9, 

11, 13, 14, 19, 

21, 23. 

Violência Financeira Cobrar taxa para realizar assistência ao parto normal 3, 4, 15, 19. 



ou realizar tratamento diferenciado para quem 

possui condição financeira melhor, cobrar por 

procedimentos realizados em instituições públicas. 

 

 

 

 

A descrição dos estudos selecionados aproxima o leitor da realidade da assistência ao parto. Os 

dados de caracterização dos artigos incluídos nesta revisão corroboram os achados de outra RI 

realizada no contexto brasileiro em que se encontrou uma predominância de estudos publicados a 

partir de 2015, com idioma português, maior percentual de publicações em periódicos de Saúde 

Coletiva e Enfermagem. Ainda nessa revisão, a abordagem qualitativa foi a mais frequente, sendo 

que as publicações com abordagem quantitativa eram estudos descritivos. Na maioria das 

publicações, a mulher foi o sujeito de pesquisa, vítima e relatora da violência institucional no 

parto.34  

Assim, foi possível construir as categorias, considerando os discursos das mulheres e dos 

profissionais de saúde, bem como as definições dos diferentes autores sobre maus-tratos, abusos e 

direitos violados de mulheres em instituições de saúde durante a assistência ao trabalho de parto e 

parto, sendo, portanto, divididos em: violência verbal, psicológica, física, sexual, discriminatória, 

institucional, financeira, negligência e uso inadequado de procedimentos e tecnologias, como foi 

apresentado no Quadro 3. 

Os estudos mostraram que a violência obstétrica é um fenômeno que se estabelece por meio de 

diferentes formas e acontece em diversos momentos da gestação, do parto, do puerpério e ainda 

nas situações de abortamento e no pós-abortamento.35 O termo ‘violência obstétrica’ é usado para 

descrever e incluir diversas formas de abusos durante a prática profissional no campo da 

Obstetrícia. Reúne maus-tratos físicos, psicológicos e verbais, além de condutas dispensáveis e 

danosas como, por exemplo, episiotomias irrestritas, restrição ao leito no trabalho de parto, 

clister, tricotomia, ocitocina de rotina e proibição da presença de acompanhante.36  

Na maioria das publicações, foi registrado, de forma concomitante, mais de um tipo de 

violência. A violência verbal e a psicológica foram as formas mais recorrentes, constando em 78,2% 

das publicações. As diversas categorias e formas de violência e os diversos momentos de ocorrência 

demonstram o caráter multifatorial e multidimensional do fenômeno da violência obstétrica.  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) trata a violência obstétrica a partir de cinco categorias 

principais que norteiam as definições legais. São elas: 1 – intervenções e medicalização rotineira e 

desnecessária (sobre a mãe ou o bebê); 2 – abuso, humilhação e agressão verbal ou física; 3 – falta 

de insumos e instalações inadequadas; 4 – práticas realizadas por residentes e profissionais sem a 
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permissão da mãe, após informações completas, verídicas e suficientes e 5 – discriminação por 

motivos culturais, econômicos, religiosos e étnicos.1  

Permanece ainda, em algumas instituições, uma cultura enraizada que trata a violência 

obstétrica como um evento banal, invisível e até mesmo natural no contexto assistencial. Tal fato 

acarreta um paradigma marcado por discursos opostos entre profissionais, que não reconhecem a 

prática de violação dos direitos humanos, e usuárias, que se sentem violentadas pelos 

primeiros.37,38 As mulheres entendem as rotinas e práticas institucionais centradas nos profissionais 

em que seus direitos não são respeitados, como agressões psicológicas, físicas e verbais.24  

Um inquérito realizado com 23.894 mulheres em âmbito nacional, intitulado “Nascer no Brasil”, 

identificou que 36,4% receberam medicação estimulante para o parto; 53,5% tiveram episiotomia; 

36,1% receberam manobras mecânicas para acelerar o nascimento; 52% foram submetidas à 

cesariana sem justificativa; 55,7% foram mantidas restritas ao leito; 74,8% ficaram em jejum e 

39,1% foram submetidas à amniotomia.39  

Diante de todas as formas de violência obstétrica vivenciadas pelas mulheres ao buscarem um 

serviço de saúde, surge o termo violência obstétrica institucional, definido como a desqualificação 

do saber prático, da experiência de vida, diante do saber científico, perpassando pela violência 

física; prejuízo das necessidades e dos direitos da clientela; proibição de acompanhantes, ou visitas 

com horários rígidos ou restritos; críticas ou agressões a quem grita, ou expressa dor e 

desespero.18,40 Também é considerada a realização de procedimentos desnecessários e danosos 

dentre os quais se destacam o excesso de cesarianas, coação, violação de privacidade, recusa em 

administrar analgésicos e procedimentos médicos não consentidos.36  

Com relação ao componente pré-natal, apesar da sua elevada cobertura (98,7%) no Brasil, 40% 

das mulheres afirmam ter recebido orientações sobre práticas benéficas para o trabalho de parto e 

parto.39 A descontinuidade entre a assistência pré-natal, o parto e o pós-parto, a dificuldade de 

acesso aos serviços de assistência ao parto, a falta de estrutura para os acompanhantes e a 

indisponibilidade de insumos são exemplos de violência institucional.14,16,18,19  

Os fatos supracitados representam apenas a ponta de um iceberg com o qual tanto a sociedade 

quanto os profissionais têm convivido de forma velada. Ao saber que a prevenção quaternária é a 

atitude e a ação de identificação e evitação de risco de hipermedicalização, intervenções 

desnecessárias e danos36, torna-se importante considerar a violência obstétrica como um de seus 

alvos.  

Em suma, um dos pontos fortes apresentados nos estudos foi a participação da Enfermagem nas 

diversas pesquisas, demonstrando o interesse da categoria em relação às discussões sobre o tema. 

Isso reforça a posição do enfermeiro enquanto ator estratégico no planejamento e na gestão de 



ações de qualidade e segurança e que, ao buscar reverter a violência obstétrica, deve promover 

ações baseadas nos princípios de segurança e qualidade. 

Por fim, os estudos demonstraram que persistem ações destoantes das propostas nacionais e 

internacionais para o parto humanizado, segundo os padrões de qualidade recomendados pela OMS, 

sendo observadas ainda as diversas formas de violência obstétrica nas práticas atuais. Assim, entre 

as ações em busca da segurança obstétrica, destaca-se a necessidade de intensificar o foco nas 

metas de saúde internacional e as discrepâncias em saúde dos países de baixa renda para avançar 

rumo à maternidade segura. Reforça-se a necessidade de investimento em capacitação profissional 

para a incorporação de novas práticas de saúde baseadas em evidências e a valorização de cada 

membro da equipe multidisciplinar.41 

A limitação mais evidente deste estudo foi a restrição aos estudos provenientes de países 

lusófonos. No entanto, acredita-se que os resultados possam contribuir, solidamente, na 

valorização das discussões sobre o tema nestes e nos demais países, além de ajudar na busca pela 

melhoria da qualidade e da segurança na assistência obstétrica. Destaca-se que há, ainda, amplo 

espaço para a pesquisa. 

 

 

Esta RI permitiu conhecer a produção científica sobre a temática da violência obstétrica. 

Evidenciou-se que o período entre os anos 2015 e 2020 concentrou o maior número de publicações 

sobre a temática, sendo o Brasil o país com o maior número de produções entre os países lusófonos 

que foram incluídos na pesquisa.  

Observou-se que a violência está deixando de ser um assunto permeado de tabus para ser 

discutido, repercutindo no aumento das publicações e das discussões que envolvem profissionais e 

parturientes/gestantes.  

O estudo apontou que a violência obstétrica está presente de várias formas e em vários 

momentos da assistência ao trabalho de parto e parto, sendo demonstrada de diferentes formas: 

violência verbal, psicológica, física, sexual, discriminatória, institucional e financeira. Profissionais 

de saúde são formados em diversos contextos e adquirem diferentes visões da assistência ao parto. 

Assim, remodelar a forma de ensinar, destacando a importância de um trabalho ético, respeitoso, 

humanizado e baseado em evidência, é um passo importante para a qualificação da assistência 

obstétrica.  

Além dos aspectos que envolvem os profissionais, é fundamental orientar as mulheres a respeito 

das práticas assistenciais seguras e naturais do processo de parturição para que, assim, elas possam 

reconhecer a violência e combatê-la, denunciando e exigindo um cuidado humanizado e 

qualificado. 

CONCLUSÃO 



Devido à magnitude e à complexidade desse constructo no Brasil, são indicados dois tipos de 

ações de prevenção quaternária: ações individuais, familiares e comunitárias realizadas na Atenção 

Primária à Saúde por meio do pré-natal e ações em maior escala (social, política e institucional). É 

importante mudar essa visão e instrumentalizar os profissionais para orientar as gestantes e 

famílias quanto aos benefícios do parto natural e às possíveis complicações de intervenções 

questionáveis a fim de empoderar mulheres e famílias e possibilitar que elas exijam um 

atendimento obstétrico seguro e digno.  

Portanto, trabalhar essa temática exige uma educação contínua da comunidade e uma 

responsabilidade por parte dos profissionais em se atualizar, mudar práticas consideradas 

prejudiciais no cenário obstétrico e assumir um cuidado além de rotinas e procedimentos. 

 

Todos os autores contribuíram igualmente na concepção do projeto de pesquisa, coleta, análise 

e discussão dos dados, bem como na redação e na revisão crítica do conteúdo, com contribuição 

intelectual, e na aprovação da versão final do estudo.  
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